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Outrossim, com vistas ao cumprimento da publicidade exigidos na Lei r.s 14.133/93, bem como público o resumo 
nó Diário Oficial do Município (DOM), cumprindo-se os art. 54 e 55 da referida Lei.

Considerando o Parecer favorável da Assessora Jurídica, recebido nesta data, na Prefeitura Municipal de Salines 
da Margarida, registro o Processo Administrativo n9 179/2025 como correspondente ao INEX1GIBILIDADE Ne. 
025/2025.

Salinas da Margarida, 16 de junho de 2025.

Aline Neves terqueira

Presidente dá^feJCTatrícula n9 10245

PREFEITURA IVlUNiCri PA L O E
SaÜnQS da Margarida

Novos caminhos, novas conquistas. 
Secretaria de Turismo & Cuiltura
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1.3. A Contratada fica obrigada a garantir que os serviços objeto do contrato rejam realizados 
diretamente pela empresa CONTRATADA, na forma da Proposta Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de XX(XXXX) dias, contados da data da sua assinatura, 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
Salinas da Margarida
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O MUNICÍPIO DE SALINÀS DA MARGARIDA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 13.743.281/0001-14, com sede nesta-cidade na Rua; Lídio Pena .Centro, .S/N, neste ato 
representado pela Prefeita Sra.' Maria de Fatima Pepe Cerqueira, portadora da Cédula de 
Identidade n° 01.163.892-30 - SSP-BA, portador do CPF (itfF) n°. .196.910.765-00, 
doravante denominado CONTRATANTE, e ã XXXXXXXXXXXX; CNPJ: XXXXXXXXX, çóm sede na Rua 
XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXX , representada por seu representante o XXXXXXXXX, inscrito no CPF 
sob o n9 XXXXXXXXX -, RG n? XXXXXX, conforme atos-constitutivos constante dós autos, tendo em 
vista o que, consta no Processo Administrativo n° XXX/2025 e em observância às disposições da 
Lei n° 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar o 
presente contrato de prestação de serviços, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXX/2025, 
QUE FAZEM ENTRE SI . A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SALINAS DA MARGARIDA -BA E 
A EMPRESA XXXXXX, CNPJ: XXXXX

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 74, II)
Contratação da banda “XXXXXXX” para apresentação no dia XX/06/2025, às 22h:OOmin no evento “ARRAIA 

DA MARGARIDA", com duração de 90min em Praça Publica na área dó Mercado Municipal, no Centro do 

Município de Salinas da Margarida - Bahia, compondo a grade de atrações da Festa Pública, conforme Projeto 

Básico e Proposta de Preços.

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.1. o Termo de Referência que embasou a contratação;
1.1.2. A Autorização de Contratação Direta;
1.1.3. A Proposta do Contratado; e
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.2. Para a presente contratação foi inexigida de licitação com fundamento no Artigo 74, inciso II, da 
Lei Federal n° 14.133/21 e alterações posteriores, mediante ato de ratificação exarado no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° XXX/2025, correspondente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
0XX/2025.
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1.4.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)
1.5. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo dé Referência, anexo a 
este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
1.7. PREÇO
1.7.1. O valor da contratação é de R$ XXXXXX (XXXXX), conforme Proposta de preços encaminhada 

pela Contratada.
1.7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.
1.7.3. Do valor contratado: 50% (cinquenta por cento) será destinado às despesas com mão-de-obra 
e 50% (cinquenta por cento) destinado a despesa com transportes, tecnologia, hospedagem e outros 
custeios, de acordo com o parágrafo Io do artigo 122 da Instrução Normativa n° 977 da R.F.B. e 
Planilha apresentada com base no art. 94, § 2o da Lei n° 14.133/21.
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CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
1.6. Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual.

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.
4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se 
a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.
4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
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1.9. PRAZO DE PAGAMENTO
1.9.1.0 pagamento será efetuado com a antecipação de 50% do valor solicitado com a assinatura do 
contrato, visando garantir a agenda do artista no Município e 50% até dois dias úteis, após o show 
mediante a apresentação, conforme a proposta em anexo e atesto da Nota Fiscal/Fatura, que deverá 
ser precedido do recebimento dos serviços.
1.9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.
1.9.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de 
correção monetária.

1.10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1.10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
1.10.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
1.10.3.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a)
b)
c)
d)
e)
f)

O prazo de validade;
A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

1.10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até. que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
1.10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
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1.8. FORMA DE PAGAMENTO
1.8.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
1.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
1.8.3. Em consonância com o art. 92, inciso V e art. 141 da Lei n° 14.133/2021, os pagamentos 
devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito, no prazo não superior a 
30(trinta) dias, contados da data de verificação do adimpiemento de cada parcela.
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1.11. CESSÃO DE CRÉDITO
1.11.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
1.11.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
1.11.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder 
Público.
1.11.3.0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
1.10.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
1.10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.
1.10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
1.10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
1.10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.
1.10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1.10.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
1.10.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, ou pelo PERSE - Lei n° 14.148/2021 - não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis.
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CLÁUSULA SEXTA * REAJUSTE (art. 92. V)
1.12. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.
1.13. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade
1.14. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
1.15. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).
1.16. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ao), obrigatoriamente, o (s) 
definitivo (s).
1.17. Caso, o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de 
qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ao) adotado (s), em substituição, o (s) que 
vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor.
1.18. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
1.19. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV)
1.20. São obrigações do Contratante:
1.20.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
1.20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo 
de Referência;
1.20.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
1.20.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
1.20.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
1.20.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
1.20.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
1.22.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
1.22.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato.
1.22.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.
1.22.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II);
1.22.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;
1.22.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expenses, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
1.22.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

• descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;
1.22.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
1.22.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

1.20.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
1.20.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
1.21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
1.22.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, prevídenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
1.22.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
1.22.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.
1.22.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
1.22.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.22.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
1.22.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
1.22.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
1.22.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;
1.22.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
1.22.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único);
1.22.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
1.22.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
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9.4

,.1 mo *t' nmm? EOQ

1.22.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;
1.22.22. Não divulgar e nem permitir a divulgação ou promoção de nome de pretenso candidato, 
partido político, coligação ou federação, bem como de autoridades integrantes da esfera municipal, 
durante os eventos artísticos, sob pena de serem adotadas todas as medidas administrativas e 
judiciais pertinentes ao ilícito.

Parágrafo Único - Fica vedado durante a apresentação artística a divulgação, promoção ou 
pronunciamento do artista ou de seu empresário em favor de candidato, partido político, coligação 
ou federação pleiteante de cargo eletivo no pleito municipal, bem como de quaisquer agentes 
políticos, sob pena de serem adotadas medidas administrativas, cíveis e penais, bem como a 
cobrança de multa prevista neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
1.24. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a)
b)

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
1.23. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

Der causa à inexecução total do contrato;
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Der causa à inexecução parcial do contrato;
Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)
d)
e)
f)
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CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.5 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.



g)

h)

(2)
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Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

1.25. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

Multa:
Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 90 (noventa) dais autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
1.26. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)
1.27. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°).
1.27.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
1.27.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
1.27.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
1.28. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
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A natureza e a gravidade da infração cometida;
As peculiaridades do caso concreto;
As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
Os danos que dela provierem para o Contratante;
A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
1.34. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
1.35. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1.35.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1.35.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1.35.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
1.36. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
1.36.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.36.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1.29. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°):
a)
b)
c)
d)
e) 
orientações dos órgãos de controle.
1.30. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen/ados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
1.31. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
1.32. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep).
1.33. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
Salinos do Margarida
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1.36.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, §1°)
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1.37. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Gestão/Unidade: XXX
Projeto atividade: XXX
Elemento de Despesa: XXX
Fonte de Recursos: XXX

1.38. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

1.44. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21.

r- PREFEITURA MUNICIPAL DE
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1.39. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos.

1.40. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021.
1.41.0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
1.42. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
1.43. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.
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Salinas da Margarida-BA, XX de XXX de 2025.
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- 7. A'

Maria de Fatima Pepe Cerqueira
Prefeita

l
h

Nome: 
CPF: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE
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1.45. É eleito o Foro da Cidade de Salinas da Margarida, Estado da Bahia, comarca de Nazaré-Ba, 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.

XXXXXXXXXXXXX, CNPJ: XXXXXXXXXXXX 
P/ Contratada

Nome:  
CPF: 
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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

»

A contratação atende o interesse público e encontra-se justificada no processo.

A Lei Federal nô 14.133, de 01/04/2021,.no artigo 79, inciso l da lei rf9 14.133/2021 fixa:

Já o artigo 74, IV da mesma legisiação estabelece:

contratacãorseg^p'O]TefriiQi^^fei:éngi^ser^p^ajela,|e'jnão:exclu.dente:---caso'ern?au.e:é'viável'e-

No caso, conforme previsto nc Estudo Técnico Preliminar será usado o Procedimento Auxiliar de 
Credenciamento, para permitir-se a contratação com base no art. 74, caput, inciso IV, art. 78, inciso I, 
combinados com o art. 79, inciso II. e demais regras e princípios da lei n? 14.133, de 12 de abril de 2021, 

• regulamento municipal respectivo e demais normas de regência.

O Secretário S.r. Eudides Freitas dos Santos solicitou a deflagração da Contratação da banda "BOTECO 
DAS AMIGAS" para apresentação no dia 23/06/2025, às 22h:OOmin no evento "ARRAIA DA 
MARGARIDA", com duração de 90min em Praça Publica na área do Mercado Municipal, no Centro do 
Município de Salinas da Margarida — Bahia, para o período informado, a partir de Documento de 
Formalização de Demandas e demais anexos, encaminhada pela Secretaria Municipal de Turismo e Cultura.

O valor orçado da despesa foi R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais) obtida através de estimativa já praticado 

pela Administração, especiíicamente os anos de 2022/2024).

PROCESSO ADMINISTRATIVO N’ 179/2025 - DFD Ne 225/2025 
ASSUNTO: Serviços.

a)
b)
c)
d)
e)

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação:
I - Paralela e não exciudente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização 
de contratações simultâneas em condições padronizadas

■(...)' ' ' : '

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(-) ■ ■ . , . • ■

IV - Objetos que devam ou possõm ser contratados por meio de credenciamento;

tássisa

Constam no presente processo:
Documento de Formalização de Demanda;
Estudo Técnico Preliminar;
Termo de Referência; •'
Pesquisa de Preços;
Informação de Adequação Orçamentária.

PREFEITURA. M U I CZ I P A l_ OE 
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Salinas da Margarida, 17 de junho de 2025.

uh*-

vantajosa para a Administração a realização de-eontratações simultâneas em condições padronizadas, sendo 
adotados critérios objetivos de distribuição da demanda, conforme a necessidade.'

Tiago Santos Ferreira
Membro da Comissão

1

Em tempo, considerando a o interesse de contratação simultânea dos credenciados, submete a presente 
deliberação a Assessoria Jurídica para que analise o Edital em ane.xo que deverá ser publicado publicada para as 
finalidades do artigo 79, inciso I combinado com o artigo 74, inciso IV da Lei Federal n? 14.133/2021 bem como 
a existência nestes autos de Minuta do Editai, Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Minuta do Termo 
de Contrato e Modelo de Declarações solicitadas, lavro a Lista de Verificação Anexa e submeto o processo a 
Assessoria Jurídica, para que emita o correspondente Parecer Jurídico.

Aurea^errâVci de Souza 
Membro da Comissão

P R J= R E I T O R ZX MUNICIPAL O E 

Salinas aJa Margarida
Novos caminhos, novas conquistas. 

SJocrotearjs* cí«sj Turismo & Cuiltuir^

Aline Neves Cerqueira 
Presitteríte da Comissão

- ; • - ■. . . , r . -
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Atenciosamente,

Salinas da Margarida-Ba, 17 de junho de 2025.

asaBEsae

PROCESSO ADMINISTRATIVO N# 179/2025 - DFD N9 225/2025
COMUNICAÇÃO INTERNA

lima. Dr.
Assessores Jurídicos da Prefeitura Municipal de Salinas da Margarida
Consultoria Jurídica

OQ

I

Aline (Qeyés Cerqueira
Agente de Contratação Presidente da Comissão

Em virtude da necessidade da Contratação da banda "BOTECO DAS AMIGAS" para apresentação no 
dia 23/06/2025, às 22h:00min no evento "ARRAIA DA MARGARIDA", com duração de 90min em 
Praça Publica na área do Mercado Municipal, no Centro do Município de Salinas da Margarida - 
Bahia, para o período informado nos presentes autos, solicito que seja previamente examinado o 
Processo Administrativo em epígrafe e emitido Parecer Conclusivo assegurando o atendimento às 
disposições legais vigentes e lisura administrativa

p-REFEITLJRA MUNICIPAL DE
SJalinos da Margarida 

caminhos, novas conquistas.
Turismo e Cultura



PARECER JURÍDICO

I - RESUMO

f

Processo Administrativo Licitatório n° 179/2025
Inexigibilidade de licitação n°. 025/2025

i
il

SIMONE DOURADO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
Rua Professor Rômulo Almeida, n&. 52, Sala 301 - Acupe de Brotas
CEP.: 40.290.330 - Salvador/Bahia - Telefax: (0**71) 3276-0704

LÍÍ‘ à A# â

i
ll
1
1

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
CONTRATAÇÃO DIRETA DE 
ARTISTA. PESSOA JURÍDICA. 
EMPRESÁRIO EXCLUSIVO. 
COMEMORAÇÃO DO “ARRAIÁ DA 
MARGARIDA” DE SALINAS DA 
MARGARIDA, ART. 74, II, DA LEI 
N. 14.133/2021.

Trata-se de pedido para análise e manifestação referente a 
contratação direta, por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, da pessoa 
jurídica denominada NEW HUP CONSULTORIA & GESÃO LTDA inscrita 
no CNPJ sob o n° 27.381.399/0001-54, com sede na Rua Siqueira 
Campos, n°. 1086 - Candeias - Vitória da Conquista/BA, CEP.: 45.028- 
010, visando a contratação da Banda “BOTECO DAS AMIGAS” para 
apresentação no dia 23/06/2025, às 22h:00min no evento “Arraia da 
Margarida”, com duração de 90min (noventa minutos) em Praça Publica 
na área do Mercado Municipal no Centro do Município de Salinas da 
Margarida -Bahia, compondo a grade de atrações da Festa Pública, 
conforme Projeto Básico e Proposta de Preços.
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(vi)

(vii)

A (viii)

É o breve relato.
ii.

i

I

Assim, aportaram os presentes autos a esta Assessoria Jurídica, a 
fim de que teça seu parecer, ao que passo a esposar meu entendimento 
acerca da situação sob enfoque.

(i)
(ü)

SIMONE DOURADO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
Rua Professor Rômulo Almeida, n-, 52, Sala 301 ■ Acupe de Brotas
CEP.: 40.290.330 - Salvador/Bahia - Telefax: 3276-0704

(iii)
(iv)

4
!

i

í

Exclusividade - acompanhada com as respectivas certidões 

de regularidade fiscais;
valores estimados (NFS) e demonstrativo de reconhecimento 

público;
Existência de disponibilidade financeira para as despesas 

com a contratação, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), ao fim deste processo, de acordo com o que estabelece 
o art. 72, IV da Lei de Licitações e contratos administrativos.

vW J
A Comissão de Licitação, encaminhou e-mail contendo, dentre 

outros, os seguintes documentos:
Documento de Formalização da Demanda; 
Solicitação de contratação e decisão 
prosseguimento;
Estudo Técnico Preliminar;

de Referência, justificativa da situação 

inexigibilidade de licitação com elementos necessários à sua 

caracterização;
despacho determinando 
inexigibilidade, dotação orçamentária, autorização para a 
contratação por meio de inexigibilidade de licitação;
documentação do CONTRATADO, detentor da exclusividade 
contratual da Banda “BOTECO DAS AMIGAS” - Carta de



II - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisites exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisites 
de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

SIMONE DOURADO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
Rua Professor Rômulo Almeida, n9. 52, Sala 301 - Acupe de Brotas 
CEP.: 40.290.330 • Salvador/Bahia - Telefax: (o*’?!) 3276-0704

!

i

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referenda, 
projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei:

Cumpre esclarecer, que o exame aqui empreendido toma por 
base os elementos e documentos juntados ao presente feito até o 
momento da tramitação dos autos a esta Assessoria, restringindo-se 
àqueles que são necessários ao deslinde da consulta e limitando-se aos 
aspectos exclusivamente jurídicos da demanda.

Destarte, o presente pronunciamento restringe-se somente a 
atender ao disposto no art. 17, I, da Lei 14.133/21.

Ressalte-se, desde já, que o exame desta Assessoria se dá nos 
termos do art. 72, da Lei 14.133/2021, subtraindo-se análises que 
importem considerações de ordem técnica, financeira ou orçamentária.

No caso da contratação direta há que se ver atendido as regras do 
art. 72, da Lei n’ 14.133/2021:



A

I

II

VII -justificativa de preço;
VIII- autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sitio eletrônico oficial;

SIMONE DOURADO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
Rua Professor Rômulo Almeida, n2. 52, Sala 301 - Acupe de Brotas
CEP.: 40.290.330 - Salvador/Bahia - Telefax: (0**71) 3276-0704

l
I

Destaco que cabe a Assessoria Jurídica ater-se somente ao 
prisma estritamente jurídico, não lhe sendo atribuída análise 

concernente à conveniência e oportunidade administrativa, 
tampouco a análise de quantitativos e aos valores estabelecidos.

A apreciação jurídica se dá, portanto, tão somente às 

questões de legalidade dos atos administrativos que carecem do 
parecer jurídico, como forma de legalidade à contratação, por 

exclusiva exigência legal.
A Constituição Federal de 1988 estabelece que, como regra, 

as contratações realizadas pela administração devem ser realizadas 
por meio de procedimento licitatório prévio, assegurando igualdade 
de condições a todos concorrentes, nos seguintes termos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(■■■)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências;
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Assim o art. 74, II da Lei Federal n°. 14.133/2021, conforme ensina 
a doutrina, essa situação de inviabilidade de competição se fundamenta 
na essencialidade das características do profissional que será contratado, 
ou seja, na sua individualidade, para fins de atendimento do interesse 
público em uma dada situação. E que, embora haja diferentes 
alternativas para atender o interesse público, a natureza personalíssima 

da atuação do particular almejada impede que se realize um julgamento 
objetivo - diferentemente do que sucede nos casos de licitação na 

modalidade concurso, por exemplo.

(a# i

Impende destacar que o “caput” do art. 74 da Lei rí. 14.133/2021 
prevê a inexigibilidade de licitação quando houver inviabilidade de 

competição, autorizando a contratação direta pela Administração 
Pública. Os incisos constantes do dispositivo preveem de forma 

exemplificativa as hipóteses de inexigibilidade, sendo certo que poderá 

haver outros casos concretes enquadráveis no “caput” deste permissível 

legal.
Vejamos:
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de:
(•••)

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente 

ou por meio de empresário exclusivo 1 desde que consagrado 
pela crítica especializada ou pela opinião pública;

Logo, apesar de o procedimento licitatório ser a regra, a 

Constituição da República, ao inaugurar o citado comando legal, ressalva 

que haverá casos especificados na legislação em que a obrigatoriedade da 
licitação não será exigida.
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Conforme ressaltada pela doutrina de Marçal, a inviabilidade se dá 

tanto pela circunstância do sujeito a ser contratado quanto pela natureza 
do objeto a ser contratado. Assinale-se, porque necessário, que a 
inviabilidade de disputa decorre tanto da ausência de pluralidade de 
concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a ser executada pelo 
particular (quando o serviço a ser efetuado for de natureza 
personalíssima, porque pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de 
atividade criativa e intelectual, no caso em comento, artística).

No que tange a consagração e a opinião pública, esse ponto tem 
alto teor de subjetivismo e, para se precaver, o gestor deve, 
“sendo possível, juntar aos autos da contratação 
documentação - recortes de jornais, currículos, certificados 
relativos a prêmios, exposições, apresentações, etc. - que seja

segunda espécie abrange 
inviabilidade de competição relacionada com a natureza do 
objeto a ser contratado.” (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários 
à lei de licitações e contratos administrativos. 14.a ed., São 

Paulo: Dialética, 2010. p. 357-358).

Quanto ao tema, Marçal Justen Filho, leciona:
“É difícil sistematizar todos os eventos que podem conduzir à 
inviabilidade de competição. A dificuldade é causada pela 
complexidade do mundo real, cuja riqueza é impossível de ser 

delimitada através de regras legais. [...]. As causas de 
inviabilidade de competição podem ser reunidas em dois 
grandes grupos, tendo por critério a sua natureza. Há uma 
primeira espécie que envolve a inviabilidade de competição 
derivada de circunstâncias atinentes ao sujeito a ser
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capaz de demonstrar a notoriedade ou consagração do artista” 
(FURTADO, fl. 372).
Sobre a relatividade da análise da consagração do artista, escreve 

JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO:

“4) a consagração do mencionado profissional pela 

crítica especializada ou pela opinião pública, 
comprovada por intermédio de “documento que 
justifique a inviabilidade da competição, devendo 
anexar recortes de matérias jornalísticas e da 
critica especializada que indiquem tratar-se de

Entendemos que consagração é fator de extrema relatividade e 

varia no tempo e no espaço. Pode um artista ser reconhecido, 
por exemplo, apenas em certos locais, ou por determinado 
público ou críticos especializados. Nem por isso deverá ele ser 
alijado de eventual contratação. A nosso sentir, quis o 
legislador prestigiar a figura do artista e de seu talento pessoal, 
e, sendo assim, a arte a que se dedica acaba por ter prevalência 

sobre a consagração, (grifamos)
O Tribunal de Contas do Distrito Federal, destaca: A consagração 

pela crítica e opinião pública requerida nas contratações de profissionais 
do setor artístico, prevista no art. 74, inciso II, da Lei n.° 14.133/21, deve 
ser comprovada pela apresentação do seu currículo, acompanhada de 
documentos que a atestem, bem como de comprovantes de consultas 

preliminares sobre os valores cobrados. (TCDF - Súmula de 

jurisprudência Enunciado 68;
O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, ao julgar 

o processo n° 04938el8, T.P.B. n° 37/2018, reforçou seu entendimento 
a muito firmado:



confere os

artigo 72 da Lei

autorização que coniere exclusividade apenas para 
correspondentes à apresentação dos artistas e que é restrita à localidade 

do evento. (Acórdão 5209/2015 - Segunda Câmara, Rei. MARCOS 

BEMQUERER).
Registre-se que a situação de inexigibilidade enseja a necessidade 

de observância das formalidades insculpidas no 
14.133/2021, como se demonstra no caso em tela.

Dito isso, verifica-se que a solicitação para contratação se subsome 
à prestação de serviços especializados da Banda que fornece show 

artístico, detentor de exclusividade de representação dos direitos da 
banda “BOTECO DAS AMIGAS”, pela empresa aqui representante.

No presente caso, encontramos documentos que justificam a 
contratação, e por ser ato discricionário do gestor, não iremos analisar 
as razões do Administrador.

A indicação e escolha do prestador de serviço também é

O TCU quanto ao contrato de exclusividade, vejamos. A contratação 
de artistas consagrados por meio de inexigibilidade de licitação (art. 74, 

inciso II, da Lei 14.133/2021) somente deve ocorrer com a apresentação 
de contrato de exclusividade dos artistas com o empresário contratado.

O contrato de exclusividade não pode ser substituído por 
exclusividade apenas para os dias
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artista consagrado pela opinião pública local, 
regional ou nacional” (artigo 3o, V, da Instrução n° 
02/2005 deste Tribunal). Além disso, devem ser 

observados os elementos dispostos no parágrafo 

único do artigo 26 da Lei n° 8.666/1993, bem como 

como ficar demonstrado também que o preço 

cobrado é compatível com o praticado pelo 
mercado e razoável em relação ao montante das 
receitas municipais”.
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mencionada pelo Gestor, na o fator da confiabilidade, e do melhor 
interesse para a população.

Quanto a justificativa de preço, denoto que foi apresentado Notas 
Fiscais que justificam o parâmetro da contratação, inclusive com a 
Administração Pública.

Quanto a publicação, deve acontecer tão logo seja assinado o 
contrato de prestação de serviço.

Reforço que a comprovação da consagração dos artistas se deu por 
via documental, o que me dá indícios e relativa segurança de que a 
exigência resta cumprida. É de inteira responsabilidade do Comissão de 
Licitação a observância de item a item levantado nesse parecer, em 
consonância com o texto legal.

É imperioso destacar que o TCM/BA no processo n°. 07432-16, se 
manifestou sobre contratos de exclusividade, vejamos:

“Assim, salienta-se que, muito 
respeite o posicionamento firmado acima, no 
sentido de que ora os “contratos de exclusividade” 

apresentados limitam-se ao dia do evento ou a 
períodos de tempo mais extensos, contudo, apenas 
adstritos ao Município de Boa Vista do Tupim, de 

modo a reputar irregulares, permito-me ponderar 
tal entendimento, neste momento, em homenagem 
ao princípio da segurança jurídica. Neste contexto, 
a mens legis da Instrução Normativa n° 02/2005, 
editada por esta Corte de Contas, indica uma 
flexibilização da interpretação e aplicação da Lei de 
Licitações no que diz respeito aos contratos de 
apresentações artísticas. Logo, esta Corte vinha 
adotando o posicionamento no sentindo de não se



III - DA CONCLUSÃO
Impende destacar mais uma vez, que esta Assessoria Jurídica 

emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo 
adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito 
da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente
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mostrar razoável exigir entendimento rigoroso a 
expressão, “períodos determinados”, de forma a 

admitir que a exclusividade da representação se 
refira apenas áos dias específicos dos eventos a 
serem realizados na Municipalidade. Todavia, em 
consonância com o entendimento do Parquet de 

Contas e da Assessoria Jurídica desta Corte, bem 
como da orientação emanada pelo Tribunal de 
Contas da União, através da Nota Técnica n° 
02/2016, além da alteração procedida na Instrução 

Normativa n°02/2005, entendo que, em futuras 
contratações não serão mais admitidos contratos 

de exclusividades com autorizações apenas para os 
dias correspondentes à apresentação dos artistas 
ou ainda restrito ao Município contratante, vez que 
tal prática indica somente a presença de empresas 
intermediárias, e não com exclusividade de fato, 
condição esta sine qua non para a contratação com 
fulcro no art. 25, inciso III da Lei de Licitações”.

Assim, no caso em tela o contrato de exclusividade atende as 
recomendações do TCM/BA, tendo a outorga de poderes exclusivos e não 

específicos, e ainda, por um período longo.



técnicos-administrativa.
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Cabe à Comissão de Licitação certificar a lisura do processo 

certificando-se das certidões de regularidades. bem como, a correta 
aplicação dos textos legais apresentados neste parecer e esclarecidos em 

nossa fundamentação a fim de identificar o atendimento à norma.
Recomenda-se que os autos sejam encaminhados ao Controle 

Interno da Prefeitura Municipal de Salinas da Margarida, para análise 
final do trâmite processual.

Recomenda-se, caso confirme a contratação, que se proceda à 
publicação do respectivo extrato de contrato e ratificação pela autoridade 
competente, a partir de sua ciência.

Recomenda-se que seja dada atenção especial às certidões de 

regularidades e toda a documentação necessária exigidos pela lei de 

licitações - atentar para os posicionamentos do TCU. 
I

Ante todo exposto, esta Assessoria Jurídica se cumprida às 
exigências pontuadas e atendidos os critérios legais, aprova-se a minuta 
contratual apresentada para análise, com fulcro no artigo 74, caput, e 

seu inciso II, bem como nas diversas decisões dos Tribunais de Contas e 
posicionamentos doutrinário acima transcritas, favorável a contratação

Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 
vinculando, portanto, a decisão do gestor. Apesar da aparente 
conformidade com a legislação e com os entendimentos dos Tribunais 
Judiciais e os Tribunais de Contas, cabe unicamente ao Gestor Público 

decidir quanto à contratação, restando apenas a essa procuradoria fazer 
a verificação da possibilidade jurídica do processo trazido para análise.

Ademais, o parecer é com base na análise da documentação 

enviada, para a qual darei presunção de fidedignidade em razão de estar 
firmada por servidor público, sendo essas de inteira responsabilidade do 

servidor subscritor.



É o PARECER, salvo melhor juízo, sem efeito vinculante.

Salinas da Margarida, 17 de junho de 2025.

J

Retornem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação para as 
providências cabíveis

da empresa NEW HUP CONSULTORIA & GESÃO LTDA inscrita no CNPJ 
sob o n° 27.381.399/0001-54, representante legal da banda “BOTECO 
DAS AMIGAS” no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
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Simone Cardosp Dourado Santos
OAB/BAN0. 36.389



RELATÓRIO

Constou no processo a autorização do ordenador de despesa para abertura do processo.

Foi obtido o parecer jurídico sobre a Contratação.

O ato foi publicado no PNCP, DOM.

Lavra-se o Contrato ao) qual se atribui o número n9 127/2025.

Assim para constar o este Servidor, faz o presente registro e autuação.D
Salinas da Margari.da-Ba, 17 de junho de 2025. .

ãã

OBJETO: Contratação da banda "BOTECO DAS AMIGAS" para apresentação no dia 23/06/2025, às 22h:00min 
no evento "ARRAIA DA MARGARIDA", com duração de SOmin em Praça Publica na área do Mercado Municipal, 
no Centro do Município de Salinas da Margarida- Bahia. ' .

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 179/2025
INEXIGIBILIDADE N9 025/2025

Consta homologação de hipótese de Inexigibilidade e divulgação da lista pessoas credenciadas, bem como a sua 

atualização no PNCP.

Aiine Neves Cerqueira
Presidente da CP- Matrícula n9 10245

Está nos autos os Requerimentos de Participação e documentos de habilitação para credenciamento com base 
no Art. 74, caput, inciso IV, art. 78, inciso I, combinados com o art. 79, inciso I, da Lei n9 14.133, de l9 de abril 

de 2021.

RREFEI-rUFtZK jVltJIMICIRAL O E 
Salinas dca Margaridc

Novos caminhos, novas conquistas, 
do Turismo o CultLjro

Registro que foi encaminhada a Senhora Prefeita, Documento de Formalização de Demanda e demais elementos 
reunidos no Processo Administrativo em epígrafe, oriunda da Secretaria Municipal De Turismo e Cultura 
contendo documentos necessários a viabilizar a contratação do objeto acima identificado, identificação do 
recurso próprio pàrçTfazeHace^à despesa.' ....

5,.^ r 2... .o -. - . j- f tsacsT
f 4 v Praça Tenente Albuquerque, s/n, Centro,' Salinas da Margarida-BA • Brasil • Tel: (75) 99848-95'16£(75) 99848-9547 • (75) 99848-95Ó3Í
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 179/2025

INEXIGIBILIDADE 025/2025

AUTORIZAÇÃO

Salinas da Margarida,. 17 dejunhc de 202b.

Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a- Neta de Empenhe e lavre-se o Contrato, caso não 
possa ser substituído per outro instrumento.

Disponibiiize-se este a.to e os outros exigidos pela legislação no Porta! Nacional de Compras Públicas e 
no Portal da Transparência desta Prefeitura,

Maria de-Faui
Prefer

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n9 179/2025, AUTORIZO adjudico 
e homologo o resultado da INEXIGIBILIDADE N9 025/2025, na forma do disposto na legislação vigente, 
especialmente no Artigo 74, inciso II, da Lei n9 14.133/21 e suas alterações, bem como, parecer 
jurídico favorável emitido pela Assessoria Jurídica ria Prefeitura Municipal e deliberação favorável do 
Agente de Contratação pelo reconhecimento da hipótese de inexigibilidade para contratação direta A 
Contratação da banda "BOTECO DAS AMIGAS" para apresentação no dia 23/06/2025, às 22h:00min 
no evento "ARRAIA DA MARGARIDA", com duração de 90min em Praça Publica na área do Mercado 
Municipal, no Centro do Município de Salinas da Margarida - Bahia, junto à empresa NEW HUP 
CONSULTORIA & GESTÃO LTDA, CNPJ: 27.381399/0001-54; cujo valor global da contratação será de 
R$ 80.000,00 (Noventa mil reais) anuais, a fim de que-produza os seus jurídicos e legais efeitos.

R R £ F e I "T L..1 R
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Novos conquistas.
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Salinas da Margarida

Inexigibilidades

PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 179/2025

INEXIGIBILIDADE N8 025/2025

AUTORIZAÇÃO

d

Salinas da Margarida. 17 de junho de 2025.

Registre-se, cumpra-se, publique-se, emita-se a Nota de Empenho e lavre-se o Contrato, caso não 
possa ser substituído por outro instrumento.

Disponibilize-se esto ato e os outros exigidos pela legislação no Portal Nacional de Compras Públicas e 
no Portal da Transparência desta Prefeitura,

Maria de Fatima Pepe Cerqueira
Prefeita Municipal

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: Q0EWRTI1NKM3RUMYM0MWRÊ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Terça-feira
17 de Junho de 2025
5 - Ano XXI - N° 8927

Diante das informações e dos documentos existentes no processo nfi 179/2025, AUTORIZO adjudico 
e homologo o resultado da INEXIGIBIUDADE N® 025/2025, na forma do disposto na legislação vigente, 
especialmenre no Artigo 74, inciso II, da Lei ns 14.133/21 e suas alterações, bem como, parecer 
jurídico favorável emitido pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal e deliberação favorável do 
Agente de Contratação pelo reconhecimento da hipótese de inexigibilidade para contratação direta A 
Contratação da banda "BOTECO DAS AMIGAS" para apresentação no dia 23/06/2025, às 22h:00mln 
no evento "ARRAIA DA MARGARIDA”, com duração de 90min em Praça Publica na área do Mercado 
Municipal, no Centro do Município de Salinas da Margarida - Bahia, junto à empresa NEW HUP 
CONSULTORIA & GESTÃO LTDA, CNPJ: 27.381.399/0001-54, cujo valor global da contratação será de 
R$ 80.000,00 (Noventa mil reais) anuais, a fim de que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Diário Oficial do 
MUNiCiPiO

5F^Tffl^Al^tierque, s/n, Centro, Salinas da Margarida-BA; Brasil>Tel: (75) 99848-9516 • (75) 99848-9547 • (75)99848-9503

PREFEITURA /VI O N I <Z I P A l_ Dl = 
Salinas da Margarida 

Novos caminHos. novas conquistas. 
Secretaria de Turismo e Ccultura



Praça Tenente Albuquerque, sfo, Centro, Salmas da Margarida-8A • BrasS • Tel: (75) 99848-9516 • (75) 99848-9547 • (75) 99848-9503

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60(sessenta) dias, contados da data da sua assinatura, 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.133/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
Salinas da Margarida

Novos caminhos, novas conquistas. 
Secretaria de Turismo e Cultura

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 127/2025, 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNfCTPAL Of SACfNAS DA MARGARÍDA -BA f 
A EMPRESA NEW HUP CONSULTORIA & GESTÃO 
LTDA, CNPJ: 27.381.399/0001-54

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 74, II)
Contratação da banda “BOTECO DAS AMIGAS” para apresentação no dia 23/06/2025, às 22h:00min no 

evento “AMAM DA MAJ9GAJ9IDAnt com duração de 9Dmm em Praça PuMca na área do Mercado 

Municipal, no Centro do Município de Salinas da Margarida - Bahia, compondo a grade de atrações da

Festa Pública, conforme Projeto Básico e Proposta de Preços.

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
?.?.?. o Termo de Referência que embasou a contratação;
1.1.2. A Autorização de Contratação Direta;
1.1.3. A Proposta do Contratado; e
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.2. Para a presente contratação foi inexigida de licitação com fundamento no Artigo 74, inciso II, da 
Lei Federal n° 14.133/21 e alterações posteriores, mediante ato de ratificação exarado no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 179/2025, correspondente a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 

025/2025.

O MUNICÍPIO DE SALINAS DA MARGARIDA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ n° 13.743.23'J/0DD'J-14i com sede nesta cidade na Rua; Lídio Pena Centro, 5/N, neste ato 
representado pela Prefeita Sra. Maria de Fatima Pepe Cerqueira, portadora da Cédula de 
Identidade n° 01.163.892-30 - SSP-BA, portador do CPF (MF) n° 196.910.765-00, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa NEW HUP CONSULTORIA & GESTÃO LTDA, 
CNPJ: 27.381.399/0001-54, com sede na Rua Siqueira Campos,1086, Sala A, Candeias, Vitoria da 
Conquista BA, CEP 45.028-010, representada por seu representante o Sr^ Pauío Henrique Oííveíra 
Nunes, inscrito no CPF sob o ne 036.754.495-48 -, RG ns 13.531.569-74 SSP/BA, conforme atos 
constitutivos constante dos autos, tendo em vista o que, consta no Processo Administrativo n° 
179/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 75, de 2021, resolvem celebrar õ presente contrato de prestação de serviços, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.3. A Contratada fica obrigada a garantir que os serviços objeto do contrato rejam realizados 
diretamente pela empresa CONTRATADA, na forma da Proposta Contratada.
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CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art 92. V e VI)
1.7. PREÇO
1.7.1. O valor da contratação é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), conforme Proposta de preços 

encaminhada pela Contratada.
1.7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.
1.7.3. Do valor contratado: 50% (cinquenta por cento) será destinado às despesas com mão-de-obra 
e 50% (cinquenta por cento) destinado a despesa com transportes, tecnologia, hospedagem e outros 
custeios, de acordo com o parágrafo 1° do artigo 122 da Instrução Normativa n° 977 da R.F.B. e 
Planilha apresentada com base no art. 94, § 2o da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)
1.5. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato.

1.4.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
1.6. Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual.

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.
4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a 
supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se 
a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 
técnrcd do suòcon tratada, que será avaliada e juntada aos autus do prucessu correspondente.
4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
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O prazo de validade;
A data da emissão;
Os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar; e
Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

ou

1.8. FORMA DE PAGAMENTO
1.8.1. O pagamento será reaíízado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e 
conta corrente indicados pelo contratado.
1.8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
1.8.3. Em consonância com o art 92, inciso V e art. 141 da Lei n° 14.133/2021, os pagamentos 
devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito, no prazo não superior a 
30(trinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento de cada parcela.

1.9. PRAZO DE PAGAMENTO
1.9.1.0 pagamento será efetuado com a antecioacão de 50% do valor solicitado com a assinatura do 
contrato, visando garantir a agenda do artista no Município e 50% até dois dias úteis, após o show 
mediante a apresentação, conforme a proposta em anexo e atesto da Nota Fiscal/Fatura, que deverá 
ser precedido do recebimento dos serviços.
1.9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.
1.9.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) de 
correção monetária.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
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1.10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
1.10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
1.10.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
1.10.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)
b)
c)
d)
e)
f)
1.10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
1.10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.
r.fO.6. Prevíamente á emissão de nota de empenfio e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
1.10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.
1.10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
1.10.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
1.10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.
1.10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
1.10.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
1.10.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, ou pelo PERSE - Lei n° 14.148/2021 - não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

k PREFEITURA MUNICIPAL DE
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1.11. CESSÃO DE CRÉDITO
1.11.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, de 8 de julho 
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.
1.11.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
1.11.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da 
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder 
Público.
1.11.3.0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
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prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis.

CLÁUSULA SEXTA * REAJUSTE (art. 92, V)
1.12. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.
1.13. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante» do índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 
a ocorrência da anualidade
1.14. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
?. ?5. Wo caso rfe atraso ocr não diwigação do (s) indica (sl de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).
1.16. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ao), obrigatoriamente, o (s) 
definitivo (s).
1.17. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de 
qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ao) adotado (s), em substituição, o (s) que 
vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor.
1.18. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
1.19. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
1.20. São obrigações do Contratante:
1.20.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;
1.20.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e Termo 
de Referência;
1.20.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
1.20.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
1.20.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
1.20.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
1.20.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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1.20.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente proteíatóríos ou de nenòum interesse para a boa execução do ajuste.
1.20.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 (quinze) para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
1.21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
1.22.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
1.22.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato.
1.22.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.
1.22.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II);
1.22.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência;
1.22.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
1.22.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos;
1.22.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
1.22.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
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1.22.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;
1.22.22. Não dTvufgar e nem permitir a oTvuígaçâo ou promoção de nome de pretenso candidato, 
partido político, coligação ou federação, bem como de autoridades integrantes da esfera municipal, 
durante os eventos artísticos, sob pena de serem adotadas todas as medidas administrativas e 
judiciais pertinentes ao ilícito.

Parágrafo Único - Fica vedado durante a apresentação artística a divulgação, promoção ou 

pronunciamento do artista ou de seu empresário em favor de candidato, partido político, coligação 
ou federação pleiteante de cargo eletivo no pleito municipal, bem como de quaisquer agentes 
políticos, sob pena de serem adotadas medidas administrativas, cíveis e penais, bem como a 
cobrança de multa prevista neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
1.24. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a)
b)

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
1.23. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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Der causa à inexecução parcial do contrato;
Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c)
d)
e)
n

Der causa à inexecução total do contrato;
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
everrCcra/rnente verrria a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei.

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.5 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.
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i)
j)
k) 
D
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Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

Apresentar dedaraçãb ou documentação fafca exigida para o certame ou prestar decfaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

1.25. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art 156, §4°, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)
iv) 
(D

Multa:
Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 90 (noventa) dais autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;
1.26. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art 156, §9°)
1.27. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°).
1.27.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157)
1.27.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
1.27.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
1.28. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
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Maria de F;
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Nome: 
CPF:_

1.45. É eleito o Foro da Cidade de Salinas da Margarida, Estado da Bahia, comarca de Nazaré-Ba, 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pefa concíífação, conforme art. SZ, ír^da Lein* f4.f33/2f.

NEW HUP CONSULTORIA & GESTÃO LTDA, CNPJ: 27.381.399/0001-54 
Empresa P/ Contratada

Sr9 Paulo Henrique Oliveira Nunes, inscrito no CPF sob o n9 036.754.495-48
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Processo Administrativo n9 179/2025
Inexigibilidade de Licitação n9. 025/2.025
Contrato N9 127/2025
Contratada: empresa NEW HUP CONSULTORIA & GESTÃO LTDA, CNPJ: 27.381.399/0001-54
CNPJ: 27.381.399/0001-54
OBJETO Contratação da banda "BOTECO DAS AMIGAS" para apresentação no dia 23/06/2025, às 
22h:OOmin no evento "ARRAIA DA MARGARIDA", corn duração de 90rnin em Praça Publica na área do 
Mercado Municipal, no Centro do Município de Salinas da Margarida - Bahia.

Modalidade: Inexigibilidade
Fundamento Legal: Artigo 74, inciso II. da Lei n9 14.133/21
Dotação Orçamentária: Órgão/Unidade: G9.01. - Pronto/Atividade: 2059” Elemento de Despesa:
33.90.39.00-Fonte: 1701 ’. ' f ’
Regime de Execução: Empreitada por preço gícba!'
Valor Total: R$ 80.000,00 (Oitenta mil reãis)
Vigência: 60(sessenta) dias
Pelo Contratante: Maria de Fatima Pepe Çerqueira - Priie’V; Municipal
Pela Contratada: Paulo Henrique Oliveira Nunes

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Sg li mo 55 cio Macgciridc 

fMox/os caminhos, novas conquistas, 

do Turismo

f Data: 17 de junho de 2025
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Modalidade: Inexigibilidade________________________________________________________
Fundamento Legal: Artigo 74, inciso II, da Lei n^ 14.133/21
Dotação Orçamentária: Órgão/Unidade: 09.01. - Projeto/Ativldade: 2059 - Elemento de Despesa:
33.90.39.00- Fonte: 1701__________________________________________________________
Regime de Execução: Empreitada por preço global
Valor Total: R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais)__________________________________________
Vlgênda: 60(sessenta) dias
Pelo Contratante: Maria de Fatima Pépe Cerqueira - Prefeita Municipal
Pela Contratada: Paulo Henrique Oliveira Nunes

Processo Administrativo no 179/2025
Inexigibilidade de Udtação nQ. 025/2025
Contrato Na 127/2025
Contratada: empresa NEW HUP CONSULTORIA & GESTÃO LTDA, CNPJ: 27.381.399/0001-54
CNPJ: 27.381.399/0001-54________________________________________________________
OBJETO Contratação da banda "BOTECO DAS AMIGAS" para apresentação no dia 23/06/2025, às 
22h:00mln no evento "ARRAIA DA MARGARIDA", com duração de 90mln em Praça Publica na área do 
Mercado Municipal, no Centro do Município de Salinas da Margarida - Bahia.
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